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RESUMO 

 

 

Percepção de moradores de um aglomerado em Belo Horizonte, sobre os 

fatores relacionados à mobilidade urbana  

 

 

Ao longo da história, o fenômeno da mobilidade como processo, vem garantindo condições 

vitais aos indivíduos, a obtenção de alimento para o homem primitivo e sobrevivência de seu 

grupo. A mobilidade do homem se acentuou com a Revolução Industrial e tendência dos 

deslocamentos da população rural para o meio urbano. Segundo a Organização Mundial de 

Saúde, em 2007, mais de 50% da população do mundo já habitava ambientes urbanos. No 

Brasil, em 2010, a taxa de urbanização no país alcançou 84,0%. Diante deste fato, a 

mobilidade tornou-se um desafio e o tema vem sendo abordado de forma crescente, sendo 

tratado pelo termo de “mobilidade urbana”. Embora, desde 2012 exista uma política de 

mobilidade urbana no Brasil, o foco maior tem sido colocado no transporte motorizado, mas 

andar a pé tem sido menos considerado. Belo Horizonte adotou como estratégia para 

organização dos serviços de saúde, o Programa Saúde da Família (PSF) que prevê, além do 

atendimento na Unidade de Saúde, a busca ativa de casos, realizada pelas equipes 

multiprofissionais, mediante visitas domiciliares. Em uma destas visitas, uma das 

pesquisadoras deste estudo observou entraves na mobilidade de uma paciente idosa.  Morando 

em um local íngreme, para sair de casa ela precisava descer morros e escadas até alcançar 

uma rua, extremamente movimentada, com grande circulação de veículos, com calçadas 

estreitas e com diversas barreiras. O estudo teve como objetivo compreender como são 

percebidas as dificuldades e facilidades da mobilidade urbana entre moradores de um 

aglomerado em Belo Horizonte. Optou-se pela metodologia qualitativa, utilizando-se a 

entrevista domiciliar gravada, transcrita e posteriormente submetida à análise de conteúdo. 

Incialmente foi determinada, intencionalmente a área do estudo, sendo localizados 10 pontos 

do bairro, considerados críticos para mobilidade. Realizou-se georreferenciamento da área e 

os dados espacializados no Google Earth. Foram entrevistados 10 moradores, um em cada 

ponto selecionado. Os principais fatores relacionados à mobilidade urbana, apontados pelos 

moradores, foram selecionados e agrupados nos seguintes temas: topografia (morros e 

escadas), vias públicas (trânsito e alagamento por água de chuva), calçadas (desniveladas, 

estreitas e ocupadas), segurança no trânsito, (atropelamentos, principalmente por 

motocicletas, falta de sinalização, trânsito maior do que o comportado nas ruas), capital social 

e pertencimento (alguma resiliência, desejos de melhora, solidariedade, união, respeito, 

capital social). Existe precariedade nas condições para mobilidade, sobretudo para os 

pedestres, mas observou-se a possibilidade de mudanças a partir da própria comunidade. 

 

Descritores: Mobilidade Urbana; Metrópoles; Problemas Sociais.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

 

Perception of residents in the shanty town in Belo Horizonte  about factors related to 

urban mobility 

 

 

 

Throughout history, the mobility phenomenon as a process has ensured vital conditions to 

individuals, coming to represent the only resource for primitive men to obtain food and for the 

survival of their group. Men´s mobility was accentuated by the Industrial Revolution and a 

tendency of the rural population shifts to urban areas. According to the World Health 

Organization, in 2007, more than 50% of the world´s population already lived in urban areas. 

In Brazil in 2010, the urbanization rate in the country reached 84.0%. Given this fact, 

mobility has become a challenge and the subject has been approached increasingly, being 

handled by the term "urban mobility". Although since 2012 there is an urban mobility policy 

in Brazil, the main focus has been placed on motorized  transport, but the walk on foot has 

been less considered, or the concern concentrated in physically challenged people and the 

elderly. Belo Horizonte adopted the Family Health Program (PSF) as a strategy for the 

organization of health services, which provides in addition to attendance at the Health Unit, 

the active search of cases, carried out by multidisciplinary teams through home visits. In one 

of these visits, one of the researchers of this study found mobility barriers of an elderly 

patient. Living in a steep location, to leave the house, the patient had to go down hills and 

stairs to reach the street, extremely busy, with high vehicles circulation, narrow sidewalks and 

with various barriers. This study aimed to understand how the difficulties and facilities of 

urban mobility are perceived among the residents of the shanty town, in Belo Horizonte. We 

opted for the qualitative methodology, using the recorded home interview, transcribed and 

subjected to content analysis. Initially, it was determined the study area, being located 10 

points in the neighborhood, considered critical to mobility, selected by convenience 

Georeferencing was done for the area. The data were spatially in Google Earth.The main 

factors related to urban mobility, mentioned by the residents were selected and grouped into 

the following themes: topography (hills and stairs), roads (traffic and flooding by rainwater), 

sidewalks (uneven, narrow and busy), safety traffic (being run over, especially by 

motorcycles, lack of signage, more traffic than behaved on the streets), social capital and 

belonging (some resilience, improvement wishes, solidarity, bond, respect, social capital). 

There are precarious conditions for mobility, especially for pedestrians, but it was observed 

the possibility of changes starting from the community. 

 

 

Keywords: Urban Mobility; Metropolises; Social Problems.  
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INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história, o fenômeno da mobilidade humana, vem assegurando suas condições 

vitais. Chegou a representar o único recurso de obtenção de alimento para o homem primitivo, 

garantindo a sobrevivência de seu grupo. As constantes movimentações humanas no decorrer 

da história, devidas a razões diversas, vêm sendo relatadas. Seja para fugir de guerras ou pela 

escassez de recursos naturais, o ser humano sempre se deslocou. (GHIZZO e ROCHA, 2008).  

 

Porém, com o passar do tempo, mudanças ocorreram no comportamento das civilizações, com 

uma tendência das pessoas a não mais serem regidas “pela ordem do natural”, passando a 

uma orientação “pelo que é mecanizado”. Tais mudanças contribuíram para a ocorrência de 

grandes revoluções nos modos de viver da espécie humana (CAVALCANTE et al, 2012). 

 

Entre outras tendências históricas, a mobilidade do homem se acentuou com o advento da 

Revolução Industrial, surgindo uma forte tendência dos deslocamentos da população rural 

para o meio urbano, em busca de melhores oportunidades de trabalho (GHIZZO e ROCHA, 

2008).  

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, em 2007, mais de 50% da população do mundo já 

habitava ambientes urbanos, sendo que já existiam algumas metrópoles com dez milhões de 

habitantes e mais (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2007).  

 

No Brasil, a população urbana gradativamente vem superando a rural, e esta inversão vem 

sendo observada e analisada desde 1970. Em 1960, 55% da população brasileira morava em 

zona rural. Em 2010, a taxa de urbanização no país alcançou 84,0% (DUARTE e BARRETO, 

2012).  

 

Diante desta grande expansão do meio urbano, a mobilidade nesses espaços tornou-se um 

desafio e o tema vem sendo abordado de forma crescente, sendo tratado pelo termo de 

“mobilidade urbana”. Visando enfrentar tal desafio, em 2012 houve a introdução de uma 

política de mobilidade urbana no Brasil (BRASIL, 2012), mas o foco maior ainda tem sido 

colocado no transporte urbano motorizado, ou incentivos a alternativas a este transporte, 

como a criação de ciclovias. No entanto andar a pé, que requer ruas e calçadas adequadas, tem 

sido menos considerado, ou concentrada sua preocupação para deficientes físicos e idosos. 
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Pouco é discutido sobre o impacto do espaço público de qualidade, para quem reside em 

cidades.  

Os diversos aspectos da mobilidade urbana podem refletir de formas distintas na vida das 

pessoas e sua avaliação, incluindo identificação de fatores a ela relacionados, pode resultar em 

ações para melhorar a qualidade de vida da população residente (SILVA e RODRIGUES, 

2010). 

 

Neste sentido, a mobilidade urbana deveria ser um tema de interesse de todos os profissionais 

de saúde, por sua interferência na vida com qualidade e na preocupação que deve existir na 

identificação dos fatores de riscos para o adoecimento, como citado na Política Nacional de 

Saúde Bucal: “a promoção de saúde bucal está inserida num conceito amplo de saúde, que 

transcende a dimensão meramente técnica do setor odontológico, integrando a saúde bucal a 

demais práticas de saúde coletiva” (BRASIL, 2004).  

 

Belo Horizonte adotou como estratégia para organização dos serviços de saúde, o Programa 

Saúde da Família (PSF) que prevê, além do atendimento na Unidade de Saúde, a busca ativa 

de casos, realizada pelas equipes multiprofissionais, mediante visitas domiciliares (ALVES, 

2005).  

 

Em uma destas visitas, que aconteceu no bairro do estudo em pauta, uma das pesquisadoras 

deste estudo observou entraves na mobilidade de uma paciente idosa. Tratou-se do 

atendimento com demanda por tratamento odontológico, solicitação feita pelo Agente 

Comunitário de Saúde (ACS). A solicitação informava que a mesma se locomovia com 

dificuldade, o que por si só justificava uma visita domiciliar.  

 

A visita foi feita pela equipe multiprofissional (o dentista, o médico, o técnico de enfermagem 

e o ACS) que se depararam com uma senhora idosa, hipertensa, com problemas 

odontológicos que deveriam ser solucionados clinicamente, mas que representavam parte dos 

problemas vividos por ela. Com quadro crônico de hipertensão, seu tratamento se restringia 

ao uso do medicamento.   

 

Como seria possível para esta senhora, associar algum adjuvante para tratar sua hipertensão? 

Uma caminhada talvez?  Seus vizinhos, mesmo sem dificuldade de locomoção teriam 



17 

 

 

dificuldades em caminhar pelo local. Para se chegar ao domicílio passava-se por becos e 

escadas, e mais becos, mais escadas. Da mesma forma, para sair deste local, era preciso 

transpor estes obstáculos, até se alcançar uma rua, extremamente movimentada, com grande 

circulação de veículos, com calçadas estreitas e com barreiras. Como fazer então, para que a 

idosa pudesse realizar alguma atividade física, como tratamento adjuvante no controle dos 

níveis desejáveis da pressão arterial? Ou ela teria que se fixar para sempre em seu domicilio, a 

espera dos profissionais, inclusive para ter acesso ao medicamento necessário?  

 

Buscou-se então, por meio deste estudo, compreender melhor as implicações referentes aos 

aspectos físicos relacionados à mobilidade urbana no local para que, por meio desta 

compreensão, se pudesse pensar em ações e estratégias para solução de problemas como o 

observado.   
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

A mobilidade urbana adota interpretações diversas, tendo sido com frequência considerada 

como questão relacionada ao transporte urbano. Porém, pensando integralmente, ela se 

relaciona aos deslocamentos das pessoas, “cujas variáveis intervenientes, contudo, são tão 

complexas, quanto as variáveis que compõem a própria cidade” (KNEIB, 2012). 

O acesso universal à cidade está previsto na Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(BRASIL, 2012), que define mobilidade urbana como a “condição em que se realizam os 

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano”. A mesma lei define acessibilidade 

como a facilidade disponibilizada às pessoas, para autonomia nos deslocamentos desejados. 

Este importante instrumento orienta os municípios a desenvolverem uma infraestrutura que 

possa atender seus cidadãos, assegurando-lhes deslocamentos seguros e uso equitativo dos 

meios de transporte. 

Visando ainda este acesso universal aos espaços, de forma mais inclusiva, a lei de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência prevê “a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico”, 

com base no conceito de desenho universal (BRASIL, 2015). Tais orientações passaram 

também a fazer parte de normas técnicas adotadas para os espaços públicos no país (ABNT, 

2015). 

Em Belo Horizonte, o sistema de mobilidade urbana vem sendo estruturado de forma 

crescente, nos últimos anos. Instrumentos vêm sendo elaborados, cujo conteúdo reforça o 

compromisso do município em assegurar uma mobilidade urbana de qualidade para seus 

cidadãos. Tais instrumentos orientam que as ações de transporte motorizado e não 

motorizado, devem ser conduzidas de forma integrada, o que representa um avanço em 

relação à abordagem tradicional (BELO HORIZONTE, 2013a). Deste modo, tem sido 

crescente o número de locais, criados ou adaptados para viabilizar a mobilidade urbana, como 

construção de ciclovias e revitalização de faixas de travessias de pedestres, entre outros. No 

entanto a preocupação maior ainda se concentra principalmente no transporte motorizado. De 

um modo geral, o deslocamento a pé é bem menos discutido. 

 

2.1 Espaço e território 
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A utilização da abordagem de espaço no campo da saúde ocorre de forma crescente, o que 

facilita a visualização de populações específicas e suas condições de vida. Nesta concepção, 

espaços são conjuntos de territórios, e nestes territórios, dinâmicos, os fatos acontecem e se 

repercutem de forma diferenciada para a população que nele habita. A identificação de um 

território é fundamental para o planejamento de ações pelo serviço de saúde, pois a partir dela 

se caracteriza uma população, buscando ações mais adequadas a cada uma, dentro de suas 

singularidades (GONDIM et al, 2008).  

 

Segundo Monken (2008), o espaço considerado em sua forma geográfica possui componentes 

naturais como rios, montanhas, planícies, entre outros, bem como os componentes criados 

pelo homem como prédios, barragens, estradas e demais estruturas desenvolvidas 

artificialmente. O autor destaca que a diferença fundamental entre espaço e território é que 

espaço não faz referência aos limites e ao acesso, mas em território estas noções estão 

presentes, e atualmente estes temas fazem parte dos estudos na área da saúde, em especial na 

atenção básica.  

O conhecimento do território, em seus aspectos físico/geográfico, bem como o território-

processo, e suas interações com questões de saúde são de fundamental importância. Tais 

estudos podem fornecer subsídios para que programas de maior eficácia possam ser 

desenvolvidos, visando melhores condições de saúde e qualidade de vida das pessoas 

(OLIVEIRA & CASANOVA, 2009; GOULART, 2010). 

 

A abordagem com integração mais ampliada sobre saúde e ambiente, também denominada 

abordagem ecossistêmica da saúde humana, se desenvolve desde os anos 70, no Canadá. 

Ainda nesta perspectiva, no final dos anos 80, ambientalistas e sanitaristas, bem como 

investigadores e gestores, percebiam a necessidade de articular melhor teoria e ação com a 

qualidade de vida de populações. Desta forma desenvolveu-se o “enfoque ecossistêmico da 

saúde humana” (GÓMEZ e MINAYO, 2006).  

 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) prevê as divisões territoriais para organização e 

oferta de serviços aos brasileiros. A criação deste sistema é pautada nos princípios de 

universalidade, equidade e integralidade, bem como diretrizes de regionalização e 

descentralização (BRASIL, 1990). O princípio da integralidade prevê uma visão do 

profissional indo além da assistência da doença e do sofrimento manifestado, mas por uma 

apreensão das necessidades mais amplas das pessoas. A implantação do Programa de Saúde 
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da Família (PSF), em 1990, buscava integrar ações, implicando na assimilação do princípio da 

integralidade em prol da reorientação do modelo assistencial (ALVES, 2005).  

 

A promoção da saúde, como estratégia da vigilância em saúde, é um dos eixos centrais 

estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e implica no enfrentamento de desafios 

pelo setor. Visa redução de iniqüidades e desenvolvimento de ações multidimensionais e 

intercomplementares. Estas ações devem contemplar, entre outras, disponibilização de 

saneamento, habitação e alimentação saudáveis, cultura da paz e lazer.  Semelhantes ações 

incluem os indivíduos, suas famílias, e os territórios geopopulacionais onde vivem e 

trabalham (KUSMA et al, 2012).  

 

Ações de saúde em territórios específicos, especialmente no que se refere às áreas urbanas, 

vêm sendo estimuladas não apenas no Brasil, mas em todo o mundo.  Nesta perspectiva, 

estratégias que visam o desenvolvimento de ambientes saudáveis, como o movimento de 

criação das “Cidades Saudáveis” se tornam fundamentais para o acesso da população a ações 

que possam de fato, promover sua saúde. Para a Organização Mundial da Saúde, uma cidade, 

para que possa ser considerada saudável, deve possuir entre outras características, um 

ambiente físico limpo e seguro, alto suporte social, alto nível de saúde e serviços de saúde 

acessíveis a todos (ADRIANO et al, 2000). 

 

Em uma perspectiva mais global e visando proteger a vida, surgiu o movimento para 

construção de “Cidades Resilientes”. O termo se refere à sua capacidade de resistir e se 

recuperar de forma rápida e eficiente em casos de desastres, prevenindo perda de vidas e bens. 

Suas orientações incluem a valorização do conhecimento local, em que a comunidade possui 

um papel de colaboração e participação. Este movimento informa que, um dos fatores de risco 

apontados para consequências irrecuperáveis em desastres é a deterioração da infraestrutura e 

padrões de construção inseguros (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012). 

 

Schwab et al, 2015 relatam que Cidades Saudáveis são iniciativas urbanas que reconhecem a 

importância do ambiente urbano na qualidade de vida.  Os autores ainda apontam que 

ambiente social e estilo de vida deteriorados, são agora os principais riscos em todas as 

idades, até mesmo de forma mais impactante que o próprio acesso e utilização dos serviços de 

saúde.  
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No entanto, frente à doença instalada, é preciso pensar no acesso aos serviços de saúde que 

tem uma relação direta com a mobilidade.  

 

2.2 Acesso e serviços de saúde  

 

Acesso aos serviços de saúde refere-se à possibilidade de utilizar estes serviços quando 

necessário. Pode também ser expresso sob a ótica de acessibilidade, referindo-se a fatores 

físicos presentes no cotidiano das pessoas, que podem limitar seus deslocamentos, fato 

agravado para deficientes físicos e pessoas com mobilidade reduzida (PRADO e ARAÚJO, 

2014). A acessibilidade tem sido descrita especialmente nos espaços urbanos, fazendo parte 

do que é referido como mobilidade urbana. 

 

Barreiras de acesso originam-se das características dos sistemas e dos serviços de saúde bem 

como de fatores pessoais e ambientais, aspectos topográficos, localização e outros. O local de 

residência tem influência sobre o acesso e este melhora com o grau de desenvolvimento 

socioeconômico da região (TRAVASSOS et al, 2006). 

 

O acesso de indivíduos às diversas ações de saúde está vinculado à possibilidade de 

deslocamentos. Entre estas ações encontram-se incluídas aquelas relacionadas a alguma forma 

de atividade física (MENDES, 2012).  

Nos últimos anos, a falta de atividade física e lazer vêm sendo associados a barreiras pessoais 

e fatores ambientais (GOMES et al, 2011; JESUS & JESUS, 2012; LOBO et al, 2013). A 

Organização Mundial da Saúde cita alguns exemplos de fatores ambientais relacionados à 

atividade física, como a superlotação, aumento da pobreza, aumento dos níveis de crime, 

elevados níveis de tráfego, baixa qualidade do ar e falta de parques, bem como características 

das calçadas.  Mudanças no ambiente, visando sua melhoria, podem incentivar as pessoas a 

serem mais ativas fisicamente, e muitas variáveis ambientais estão significativamente 

associadas com a atividade física (GOMES et al, 2011).  

No Brasil, importantes iniciativas vêm sendo desenvolvidas com o objetivo de assegurar/ 

facilitar a prática de atividade física para sua população (BRASIL, 2014). Uma modalidade de 

atividade física largamente preconizada é a realização de caminhadas com freqüências 

variadas. Orienta-se que pacientes hipertensos devem iniciar atividade física regular, pois 
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além de diminuir a pressão arterial, o exercício pode reduzir consideravelmente o risco de 

comorbidade (BRASIL, 2006). 

Apesar destas importantes iniciativas, uma parcela da população não está inserida nestas 

práticas, mesmo com ampla indicação. A não adesão das pessoas acontece por diversos 

fatores e sua identificação faz-se necessária. A partir do conhecimento dos motivos 

relacionados a este fato, devem ser planejadas ações que possam tornar acessível a todos os 

indivíduos, alguma forma de atividade física. Busca-se assim, assegurar/garantir a todos os 

indivíduos o direito à saúde, em todos os seus níveis (promoção, prevenção e reabilitação), 

independente de suas condições físicas e das condições do ambiente onde vivem. 

Um exemplo que reforça esta percepção é citado por Alves (2005), quando ilustra que “um 

paciente com crise hipertensiva, além da administração da medicação necessária durante 

uma consulta médica, deveria ser orientado quanto à importância de uma alimentação 

hipossódica e de exercícios físicos regulares”. 

A despeito da existência de leis que assegurem a mobilidade urbana (BRASIL, 2012), bem 

como de normas que regulamentam as condições das vias públicas, como a NBR 9050 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2015), observa-se que há uma grande 

heterogeneidade nas condições destes espaços entre as cidades brasileiras. As diferenças 

ocorrem também entre regiões de uma mesma cidade e até mesmo dentro de um mesmo 

bairro. Inadequações que impossibilitam o deslocamento a pé, de forma segura, bem como 

incoerências e contradições entre a legislação e as práticas que visam melhorar a mobilidade 

urbana para pedestres, são freqüentes no cotidiano dos brasileiros.  

Esta limitação estrutural pode interferir nas possibilidades das pessoas adotarem hábitos de se 

exercitarem, ou mesmo de simplesmente de se deslocarem a pé, o que acontece mais 

intensamente com deficientes físicos e pessoas com mobilidade reduzida (AGUIAR et al, 

2009; PRADO e ARAÚJO, 2014).  

A partir do exposto, percebe-se a presença de fatores sociais pouco considerados, 

influenciando o processo saúde-doença dos indivíduos (BUSS & PELEGRINI FILHO 2007; 

BUENO et al, 2010). Acredita-se que estratégias que levem em consideração o conhecimento 

do território em sua profundidade, abordando fatores ambientais, socioeconômicos e culturais, 

favorecem a elaboração de propostas que contemplem ações de saúde mais eficazes à sua 
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população.  Entre as ações, aquelas envolvendo promoção da saúde, podem estar associadas à 

infraestrutura de uma região, cabendo ao serviço de saúde buscar meios de viabilizar ações 

que assegurem a inclusão de todos os indivíduos a este tipo de atividade. Isto envolve o 

entendimento de Prado e Araújo (2014), quando consideram que “acessibilidade se traduz em 

um direito instrumental, necessário para assegurar outros direitos”. 

 

Tem-se por pressuposto, que fatores relacionados à mobilidade urbana / acessibilidade urbana 

nas regiões, interferem positiva ou negativamente na saúde e na qualidade de vida das 

pessoas. Desta forma, pretende-se neste trabalho identificar, na percepção de moradores de 

um aglomerado de Belo Horizonte, fatores que interferem na mobilidade urbana no local. 

Uma vez identificados, pretende-se colaborar na construção de estratégias e ações que possam 

viabilizar ou facilitar a acessibilidade da população a uma vida com mais qualidade. 
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3 OBJETIVOS  

 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Compreender como são percebidas as dificuldades e facilidades da mobilidade urbana entre 

moradores de um aglomerado em Belo Horizonte.  

 

3.1 Objetivos específicos  

 

 Compreender, na percepção dos moradores, os aspectos críticos observados na 

mobilidade urbana; 

 

 Compreender, na percepção dos moradores, os aspectos favoráveis observados na 

mobilidade urbana; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



25 

 

 

4 METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi realizada utilizando-se a metodologia qualitativa, tendo como instrumento a 

entrevista não estruturada. Foi desenvolvida em um aglomerado do município de Belo 

Horizonte, capital do estado de Minas Gerais. 

 

Belo Horizonte tem 2.258.096 habitantes, segundo Censo Demográfico de 2010, (IBGE, 

2010a). Neste município, a Secretaria Municipal de Saúde organiza o seu território utilizando 

recortes  geográficos como: distritos sanitários, áreas de abrangência dos Centros de Saúde, 

áreas de equipes do Programa de Saúde da Família (PSF), setores censitários, micro áreas e 

como nível mais elementar, a moradia. São nove os Distritos Sanitários e o número de 

Centros de Saúde varia segundo a densidade populacional das Regionais. Como principal 

porta de entrada à rede de serviços de saúde, Belo Horizonte conta com 147 Unidades Básicas 

de Saúde, os Centros de Saúde (CS). Cada CS, por sua vez, define uma área de abrangência e 

cada uma delas é atendida por equipes de profissionais de saúde. Os números e composição 

das equipes são compatíveis com o tamanho da população e critérios de vulnerabilidade de 

cada área (PORTAL PBH, 2015). 

 

Para uma abordagem mais abrangente do território, e buscando contemplar o território além 

de sua geografia, é utilizado no município o Índice de Vulnerabilidade á Saúde (IVS). Este 

índice foi construído pela SMSA, a partir de 1998, e permite subsidiar as ações da saúde, de 

acordo com especificidades de cada região, ou grupo populacional. O IVS contribui para a 

efetivação do princípio da equidade.  Trata-se de um índice composto que, em sua análise, 

utiliza dados relacionados a cinco indicadores: Saneamento, Habitação, Educação, Renda e 

Sociais/Saúde (BELO HORIZONTE, 2013b). 

 

O estudo se desenvolveu em um Aglomerado Subnormal (AGSN) (como referido pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) do município, que será denominado como 

Bairro. Entre as características estruturais dos AGSN, observa-se uma urbanização fora dos 

padrões vigentes (IBGE, 2011). O serviço de Atenção Primária ofertado a esta população, é 

realizado por quatro Centros de Saúde, que atendem também moradores de bairros vizinhos, 

conforme sua adscrição.  
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A Figura 1 apresenta o mapa do município de Belo Horizonte com destaque para a região do 

estudo 

                                      

Figura 1: Mapa dos Bairros de Belo Horizonte 

Belo Horizonte, 2015 

     Fonte http://gestaocompartilhada.pbh.gov.br/estrutura-territorial/unidades-de-planejamento 

 

 

Para este estudo, a região selecionada faz parte da área de abrangência de um dos Centros de 

Saúde que atendem ao Bairro. Nesta região, a população é caracterizada como de elevado 

risco social e elevado risco em saúde (BELO HORIZONTE, 2013b). 

Para transitar dentro do bairro a pesquisadora entrevistadora contou com a ajuda de moradores 

que atuaram como guia para facilitar a localização dos entrevistados selecionados ou indicar 

outros possíveis participantes da pesquisa. 

 

A Figura 2 apresenta o mapa da região do estudo.  

 

http://gestaocompartilhada.pbh.gov.br/estrutura-territorial/unidades-de-planejamento
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Figura 2: Limite da área objeto deste estudo, Belo Horizonte, 2015 

Fonte: IBGE, 2010: http://www.censo2010.ibge.gov.br/agsn/ 

 

Este estudo foi desenvolvido em quatro etapas:  

Etapa 1: Delimitação da área de trabalho 

Em um primeiro momento houve a delimitação da área onde a pesquisa deveria ser realizada, 

utilizando-se um mapa do local (IBGE, 2010b), a partir da identificação dos lugares críticos 

relacionados com a mobilidade urbana. 

 

Machado e Lima (2015), em um recente estudo realizado no interior de Minas Gerais, 

enfatizam a relevância na identificação destes pontos críticos, uma vez que tal avaliação 

“facilita a priorização nos planejamentos urbanos e auxilia os decisores na alocação de 

recursos disponíveis, atendendo às reais necessidades da população”. 

 

Para esta delimitação foi considerada a experiência anterior na região, de uma das 

pesquisadoras, que ali atuou como cirurgiã dentista do Programa Saúde da Família, para 

seleção dos locais considerados de mobilidade dificultada.  
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A necessidade de estabelecer os limites territoriais para a pesquisa vem assumindo grande 

importância em diversas áreas. Em saúde, a importância de novas abordagens de território, 

“que contemple múltiplos olhares”, é ainda maior quando se trata em espaços urbanos, devido 

à complexidade dos mesmos. Entretanto, “no contexto da experiência brasileira, observam-se 

poucos trabalhos de geógrafos dedicados ao tema da saúde” (FARIA & BORTOLOZZI, 

2009). 

 

Nos locais selecionados, foram realizadas fotos e identificação geográfica, com o auxílio do 

GPS (Global Positioning System). A utilização deste sistema vem se tornando cada vez mais 

indispensável para a sociedade atual, e consiste de uma rede de satélites dispostos em órbitas 

diversas, que destina-se a oferecer ao usuário sua posição geográfica, expressa em 

coordenadas geográficas (ZANOTTA et al, 2011). Os pontos previamente selecionados, bem 

como o trajeto percorrido, foram marcados pelo receptor do GPS (Figura 3). 

 

Neste estudo, após a coleta dos dados geográficos primários, em campo, os mesmos foram 

transferidos para o “software Google Earth” e espacializados no mapa.  Esta etapa da 

pesquisa contou com a participação de um geógrafo.  

 

                  

Figura 3: Distribuição dos Pontos marcados com o GPS, locais onde foram 

selecionados os entrevistados, Belo Horizonte, 2015. 

 

Etapa 2: Realização do estudo piloto  

Realizou-se um estudo piloto, por meio de entrevistas com três moradores dos locais 

selecionados, visando o treinamento da pesquisadora entrevistadora. Foi também realizada a 

identificação de moradores que facilitariam sua movimentação na comunidade, e por vezes, a 



29 

 

 

indicação de possíveis participantes de cada local. As entrevistas feitas foram gravadas e 

discutidas na equipe de pesquisadores, para acerto do método.  

  

Etapa 3: coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista, tendo como pergunta norteadora: 

“Neste lugar onde você mora, alguma coisa te atrapalha nos trajetos que comumente você 

faz? 

Os participantes selecionados foram pessoas maiores de 18 anos, de ambos os sexos e que não 

eram portadores de deficiência física ou sensorial. Os entrevistados foram selecionados por 

conveniência, algumas vezes indicados pelos moradores guia, ou mesmo por um entrevistado.  

As entrevistas foram realizadas nos domicílios ou local de trabalho das pessoas, em horário de 

conveniência do entrevistado, com duração média de 30 minutos, sendo gravadas e 

posteriormente transcritas. Foram entrevistados 10 moradores, de acordo com os locais 

previamente selecionados, quando se considerou ter sido atingida a saturação do conteúdo 

necessário para análise.   

 

Etapa 4: Análise dos dados  

Após transcritas as entrevistas, procedeu-se à análise de conteúdo dos textos produzidos, 

utilizando-se para isto o método de análise de conteúdo (MINAYO, 2012). Após leitura 

exaustiva do texto, feito por duas pesquisadoras, definiu-se os temas identificados nas falas, 

por consenso.    

 

O projeto teve parecer favorável pelo Comitê de Ética em Pesquisa, da UFMG (nº 1.016.568) 

e da Prefeitura de Belo Horizonte (nº 1.178.519). Os participantes não foram nominados, 

como forma de preservar sua identidade. Foram identificados pela letra P (participante) 

seguido do número, segundo a ordem em que foram entrevistados (P1 a P10). Além disto, não 

foram relatadas informações e/ou citações de nomes, lugares e acontecimentos que pudessem 

permitir a quebra de sigilo.  
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5 RESULTADOS 

 

 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados do estudo, sob a forma de um artigo 

cientifico.  

 

 

A mobilidade urbana e a percepção de moradores de um aglomerado em 

Belo Horizonte 
 

 

RESUMO  

 

Este estudo teve como objetivo compreender como são percebidas as dificuldades e 

facilidades da mobilidade urbana entre moradores de um aglomerado em Belo Horizonte. 

Optou-se pela metodologia qualitativa, utilizando-se a entrevista domiciliar gravada (dez 

moradores entrevistados), transcrita e posteriormente submetida a análise de conteúdo. Para 

determinar a área de estudo, foi realizado o georreferenciamento a partir de 10 pontos do 

bairro, considerados críticos para mobilidade, selecionados por conveniência. Os dados foram 

espacializados no Google Earth. Os principais fatores relacionados à mobilidade urbana, 

apontados pelos moradores, foram selecionados e agrupados nos seguintes temas: topografia 

(morros e escadas), vias públicas (trânsito e alagamento por água de chuva), calçadas 

(desniveladas, estreitas e ocupadas), segurança no trânsito, (atropelamentos, falta de 

sinalização, trânsito maior do que o comportado nas ruas). Aspectos relacionados à 

participação e pertencimento (desejo de melhora, solidariedade, união, respeito, capital 

social), também emergiram nas entrevistas. Existe precariedade nas condições para 

mobilidade, sobretudo para pedestres, mas observou-se a possibilidade de mudanças a partir 

da participação própria comunidade. 

 

Descritores: Mobilidade urbana; Metrópoles; Problemas sociais. 
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ABSTRACT 

 

 

This study aimed to understand how the difficulties and facilities of urban mobility are 

perceived among the residents of one shanty town, in Belo Horizonte. We opted for the 

qualitative methodology, using the recorded home interview, transcribed and subjected to 

content analysis. Initially, it was determined the study area, being located 10 points in the 

neighborhood, considered critical to mobility, selected by convenience. Georeferencing was 

done for the area.  The data were spatially in Google Earth. The main factors related to urban 

mobility, mentioned by the residents were selected and grouped into the following themes: 

topography (hills and stairs), roads (traffic and flooding by rainwater), sidewalks (uneven, 

narrow and busy), safety traffic (being run over, especially by motorcycles, lack of signage, 

more traffic than behaved on the streets), social capital and belonging (some resilience, 

improvement wishes, solidarity, bond, respect, social capital). There are precarious conditions 

for mobility, especially for pedestrians, but it was observed the possibility of changes starting 

from the community participation. 

 

Key words: Urban mobility; Metropolises; Social problems. 
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INTRODUÇÃO  

 

Ao longo da história, o fenômeno da mobilidade, como processo, vem garantindo condições 

vitais aos indivíduos, incluindo a busca por alimentos1. Porém, com o passar do tempo, 

mudanças ocorreram no comportamento das civilizações, levando a grandes revoluções nos 

modos de viver da espécie humana2.  

Tais modificações se acentuaram com o advento da Revolução Industrial, incluindo uma forte 

tendência dos deslocamentos da população rural para o meio urbano1. Esta crescente 

urbanização foi acompanhada pelo surgimento de grandes cidades, e em 2007, mais de 50% 

da população mundial habitava ambientes urbanos, já havendo metrópoles com dez milhões 

de habitantes e mais3. No Brasil, a população urbana gradativamente vem superando a rural, 

sendo que em 2010, a taxa de urbanização no país alcançou 84,0%4.  

 

Diante desta expansão do meio urbano, a mobilidade nesses espaços tornou-se cada vez mais 

um desafio. O tema vem sendo abordado de forma crescente, sendo tratado pelo termo de 

“mobilidade urbana”5. A mobilidade urbana se relaciona ao deslocamento das pessoas, “cujas 

variáveis intervenientes, contudo, são tão complexas, quanto as variáveis que compõem a 

própria cidade”6.  

 

Embora desde 2012 exista uma política de mobilidade urbana no Brasil5, o investimento 

maior tem sido feito para o transporte motorizado, ou mesmo não motorizado, incluindo a 

criação de ciclovias. No entanto andar a pé, que requer ruas e calçadas adequadas, tem sido 

menos considerado. Esta política define mobilidade urbana como a “condição em que se 

realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano”. 
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Em uma consulta domiciliar, por necessidade de atendimento odontológico para uma paciente 

idosa em Belo Horizonte, a cirurgiã dentista, uma das pesquisadoras deste estudo, observou o 

impacto que pode ocorrer para a saúde, advindo de limitações da mobilidade humana. A idosa 

apresentava um quadro crônico de hipertensão, com tratamento restrito ao uso do 

medicamento. A associação de um adjuvante para o tratamento da hipertensão, como 

caminhada, por exemplo, era dificultada por impedimentos que iam além das dificuldades 

físicas da própria idosa. O local de sua residência, de um cômodo, era cercado por escadas e 

vias íngremes, um impeditivo até para se locomover a uma unidade de saúde, e receber seu 

medicamento.  

 

Barreiras de acesso originam-se das características dos sistemas e dos serviços de saúde, bem 

como de fatores pessoais e ambientais, e o local de residência tem influência sobre o acesso7. 

Deste modo, a possibilidade de deslocamentos permite ou não o acesso de indivíduos às 

diversas ações de saúde. Isto envolve o entendimento de Prado e Araújo8, que consideram 

acessibilidade como um dos pré-requisitos para a mobilidade, um direito instrumental que 

assegura outros direitos.  

 

Em Belo Horizonte, cidade do estudo, o sistema de mobilidade urbana vem sendo estruturado 

de forma crescente9. Buscou-se por meio deste estudo, compreender como são percebidas as 

dificuldades e facilidades da mobilidade urbana entre moradores de um aglomerado, em Belo 

Horizonte.  
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 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa utilizou a metodologia qualitativa, tendo como instrumento a entrevista não 

estruturada10. Foi desenvolvida em um Aglomerado Subnormal (AGSN), segundo o IBGE11 

(neste estudo denominado somente por aglomerado), com população de 17.218 habitantes11, 

localizado no Distrito Sanitário (DS) Oeste, em Belo Horizonte, e cuja população é 

caracterizada como de elevado risco social e elevado risco em saúde12. 

 

Para transitar dentro do bairro a pesquisadora entrevistadora contou com a ajuda de 

moradores, que atuaram como guia para localizar os entrevistados selecionados ou indicar 

outros possíveis participantes da pesquisa.  

O estudo foi desenvolvido em quatro etapas, descritas a seguir. 

 

Etapa 1: Delimitação da área de trabalho: 

Em um primeiro momento houve a delimitação da área onde a pesquisa seria realizada, a 

partir da identificação dos lugares críticos relacionados com a mobilidade urbana. Em um 

recente estudo realizado no interior de Minas Gerais, foi enfatizada a relevância na 

identificação destes pontos críticos, uma vez que tal avaliação “facilita a priorização nos 

planejamentos urbanos e auxilia os decisores na alocação de recursos disponíveis, atendendo 

às reais necessidades da população”13.  

Para a seleção dos locais foi considerada a experiência anterior de uma das pesquisadoras na 

região, já que atuou como cirurgiã dentista do Programa Saúde da Família (PSF) do local.  

 

A seguir, foi realizado o georreferenciamento da área, com o auxílio do GPS (Global 

Positioning System)14. Os pontos selecionados intencionalmente e o trajeto percorrido, 
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marcados pelo receptor do GPS, foram espacializados por meio do software Google Earth, 

conforme ilustrado na figura 1. 

A necessidade de estabelecer os limites territoriais para a pesquisa vem assumindo grande 

importância em diversas áreas. Em saúde, a importância de novas abordagens de território, 

“que contemple múltiplos olhares”, é ainda maior quando se trata em espaços urbanos, devido 

à complexidade dos mesmos. Entretanto, “no contexto da experiência brasileira, observam-se 

poucos trabalhos dedicados ao tema da saúde”15.  Esta etapa do estudo contou com a 

participação de um geógrafo.   

A partir da área delimitada, foram convidados os moradores para participar do estudo. 

 

              

Figura 1. Georreferenciamento da área de estudo. 

 

Etapa 2: Estudo piloto 

Realizou-se um estudo piloto, quando foram entrevistados três moradores dos locais 

selecionados, visando o treinamento da pesquisadora entrevistadora. Após a realização das 

entrevistas, as gravações foram ouvidas e discutidas na equipe de pesquisadores, para acerto 

do método. O conteúdo destas entrevistas não foi incluído no estudo principal. Além disto, 

nesta etapa foi realizado o contato com alguns moradores que facilitaram sua movimentação 

na comunidade e indicaram outros possíveis entrevistados. 
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Etapa 3: coleta de dados 

A coleta de dados, realizada por meio de entrevista, teve como pergunta norteadora: “Neste 

lugar onde você mora, alguma coisa te atrapalha nos trajetos que comumente você faz?”. Os 

participantes foram pessoas maiores de 18 anos, de ambos os sexos e que não eram portadores 

de deficiência física ou sensorial. Os entrevistados foram selecionados intencionalmente, 

algumas vezes indicados pelos moradores guia ou mesmo por um entrevistado. As entrevistas 

foram realizadas nos domicílios ou local de trabalho das pessoas, em horário de conveniência 

de cada voluntário, com duração média de 30 minutos, sendo gravadas e posteriormente 

transcritas. Foram entrevistados 10 moradores, quando se considerou ter sido atingida a 

saturação do conteúdo necessário para análise.   

 

Etapa 4: Análise dos dados  

Após transcritas as entrevistas, procedeu-se a análise dos textos produzidos, utilizando-se para 

isto o método de análise de conteúdo10. Após a leitura exaustiva do texto, por duas 

pesquisadoras, definiram-se por consenso, os temas identificados nas falas.    

 

O projeto teve parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa, da UFMG (nº 1.016.568) e 

da Prefeitura de Belo Horizonte (nº 1.178.519). Os participantes não foram nominados, como 

forma de preservar sua identidade. As falas foram identificadas de 1 a 10, em ordem crescente, 

de acordo com a sequência em que os moradores foram entrevistados (P1 a P10). Além disto, 

não foram relatadas informações e/ou citações de nomes, lugares e acontecimentos que 

possibilitassem a quebra de sigilo. 
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RESULTADOS 

 

Os 10 moradores entrevistados apresentaram variação no tempo de moradia na região de um 

mês até “mais de 40 anos”. 

 

Percebeu-se a disponibilidade dos participantes em contribuir com o estudo, sem qualquer 

resistência. O entendimento acerca do tema foi demonstrado desde o início dos contatos. 

Durante as entrevistas foram levantados os problemas relacionados à mobilidade urbana, 

vivenciados pelos moradores, e sua influência na qualidade de vida e saúde das pessoas.  

 

Os principais fatores relacionados à mobilidade urbana na região, apontados pelos moradores, 

foram selecionados e agrupados nos seguintes temas: topografia, vias públicas, calçadas, 

segurança no trânsito, capital social e pertencimento. Os quadros 1 a 5 apresentam as 

principais falas relacionadas aos temas identificados:  

 

Quadro 1: Falas dos entrevistados, agrupadas no tema Topografia, em um aglomerado de 

Belo Horizonte, 2015.  

  

“... No posto, quando eu vou no posto, eu passo pelo beco [...]eu não gosto muito de subir morro, então eu 

vou pelo beco...” (P2) 

 

“As ruas já são umas ruas [...] acidentadas demais, [...] morro demais...” ( P7) 

 

“Tem que, toda hora subir alguma coisa, meio que escalar.” (P10) 

 

“[...] outra situação são os degraus, as escadas [...] não tem um padrão, e o problema é a quantidade de 

degraus [...] você entristece quando olha pra cima! Uma pessoa, vamos dizer [...]de cadeira de rodas ou 

idosa, não pode ser carregada. [...] às vezes ela queria ir num local e ela não vai, ou ela vai ter que dar uma 

volta muito grande. É um incômodo”. (P6 ) 

 

“[...] fui descer, não sei como que eu arrumei, virei o pé. E na hora eu não senti que tinha quebrado não [...] 

difícil é porque, quebrei a perna e fiquei um pouquinho puxando da perna [...] fiquei com gesso. Tive que 

pagar uma pessoa pra tomar conta de mim, me dar banho. Eu já não estou saindo sozinha mais não.” (P3 ) 

 

“[...] esse purretinho que eu ando com ele [...] ele ajuda, naquela descidinha ali principalmente”! (P5) 
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Os problemas com relação à topografia se concentram no terreno íngreme, exacerbado por 

escadas construídas para facilitar comunicação entre partes do próprio bairro e/ou o acesso às 

moradias.  

 

Quadro 2: Falas dos entrevistados, agrupadas no tema Vias Públicas, em um aglomerado 

de  Belo Horizonte, 2015.   

 
“Aí é que quando chove é pior [...] tem que andar no meio da rua porque a enxurrada vem, aí cobre parte do 

passeio [...] aqui desce tudo!” (P10) 

 

“Ali ela fica estreita...! Não tem passeio. Além de ser estreita ainda eles colocam lixo até quase chegar na 

outra parte. Como é que a gente passa?... as ruas que tão abrindo estão servindo é de estacionamento pra 

carro!” (P7) 

 

“Aí eu vou falar da educação das pessoas né! [...] que jogam muita sujeira na rua, e isso colabora muito com 

essa quantidade de águas  que deveria escoar pelos bocas de lobo e elas ... vão descendo...”( P6) 

 

“Porque aqui, infelizmente [...] eu não sei se felizmente ou infelizmente virou um estacionamento [...] você 

não consegue nem entrar na minha casa, que eles põem um carro grudado no outro até lá na frente. Mas isso 

aí é uma coisa que [...] todo mundo comprou carro... tem que ter lugar para pôr, né”. (P2) 

 

“Os becos são os piores. Primeira coisa no beco que precisa de ter para uma boa mobilidade: iluminação!. 

O cidadão perde o direito mesmo de ir e vir ali, pela falta de iluminação!” (P6) 

 

 

 

Com relação às vias públicas, os moradores destacam o trânsito intenso para o local, 

alagamento por água de chuva e iluminação. 

 

Quadro 3: Falas dos entrevistados, agrupadas no tema Calçadas, em um aglomerado de Belo 

Horizonte, 2015.   

 
“[...] as calçadas tortas, tudo cheia de degrau.[...]  é degrau assim, alto, né! [...]  não tem condição de passá 

ali! Minha filha já levou um tombo ali,  que quase que ela quebrou a perna.  E tem o camelô na calçada [...] 

é uma dificuldade[...] os camelô coitado, tão  ganhando a vida deles né”. (P2) 

 

“[...] as calçadas realmente deixam muito a desejar. [...] normalmente a pessoa que tá de salto, enfia o pé no 

buraco. [...] bem mal conservadas. De vez em quando eu tropeço” (P10) 

 

“Deficiente físico e idoso aqui não tem vez! Não tem vez! Tem dificuldade de locomoção, não temos passeios 

e as ruas sendo do jeito que é! E os passeios que tem: repito! Os únicos que tem ainda são alvo de comércio, 

barraquinha pra todo lado!”  (P7) 

 

“[...] do lado de cá, os passeios todos são irregulares [...] um mais alto [...] pra pessoa de idade, eles andam 

na rua. Ultimamente tem tido muito acidente, atropelamento” (P9) 

 

 “Eles (camelô) também trabalham [...] eles precisam do trabalho deles [...] eu já vi a opção de fazer como 

aquelas “Feira Shop" [...] fazer uma galeria gigantesca [...] igual ao Mercado Central, só que um mercado 
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regional, e concentrar todas estes pequenos profissionais, um ambiente só [...] e poderia ser pública ... que o 

valor do imóvel  ali  [...] só simbólico, pra pessoa realmente trabalhar” (P6) 

 
“... é difícil demais, tem problema dessa escada aqui né. Essa escada é horrível! Muita gente cai aqui” (P4) 

 

 

As calçadas se apresentam com desnivelamento, são estreitas e frequentemente ocupadas, por 

automóveis, lixos ou mercadorias para venda.  

 

Quadro 4: Falas dos entrevistados, agrupadas no tema Segurança no trânsito, em um 

aglomerado de Belo Horizonte, 2015.   

 
“Aí você tem que andar no meio da rua [...] muita gente já foi atropelada aí por causa disso” (P4) 

 

“Essa é a melhor via que nós temos, [...] ela já não comporta mão dupla. A concentração de veículos ali, 

porque ali é um ponto muito importante de acesso. [...] tanto transeuntes quanto veículos, tem um fluxo 

gigantesco...” Ser via de mão dupla, em uma via estreita, é completamente inviável, num aglomerado 

[...]temos que trabalhar pra aquilo ser uma via de mão única pelo menos... que aí o próprio pedestre já 

entende: aqui só vai descer veículo! (P6) 

 

“Nossa!!! Final de semana aqui minha filha. Você tem que andar e ir olhando pra trás [...] engarrafamento 

demais ali, pára o trânsito” (P1) 

 

“... o risco de acidente pelo fato de não ter sinalização! Se tivesse faixa de pedestre, iria educar, não 

reeducar, mas educar o pedestre a saber que tem uma faixa pra ele ali [...] e fazer campanha de educação  

para o trânsito [...] e também os veículos saberem que tem que respeitar as faixas...” (P6) 

 

“[...] então, aquela voltinha ali: já morreu uma pessoa e tem uma que tem 2 anos que está andando de 

muleta.. Porque os motoqueiros vem chutado! E a pessoa que tiver virando ali eles atropelam e num estão 

nem aí. [...] ônibus passa muito grudado ali.” (P2) 

 

“Aqui em baixo mesmo tem uma senhora que até hoje ela tá com platina na perna; o motoqueiro veio e 

mandou ela longe e [...] inclusive ele morreu!” (P7) 
 

 

 

Atropelamentos, falta de sinalização e trânsito maior do que o comportado nas ruas foram 

dificuldades apontadas  com relação á segurança no trânsito. 

 

Quadro 5: Falas dos entrevistados, agrupadas no tema Capital social e pertencimento, em um 

aglomerado de Belo Horizonte, 2015.   

 

 
“As pessoas mobilizassem mais[...]. Tem muito para crescer [...] é bom de se morar!  É perto das coisas 

[...]nós temos a área da saúde boa aqui, temos vários centros de saúde, hospitais, UPA (Unidade de Pronto 

Atendimento), próximos.  Temos comércio muito bom aqui [...] então é um lugar bom de se morar [...]  

trabalhando pra a sobrevivência das pessoas, ficarem melhor, mesmo seu espaço interno sendo pequeno [...] 
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tendo onde andar, tendo onde pelo menos passear e distrair,  fazer uma caminhada.”(P7) 

 “Eu falei: porque aqui quando você adoece, todo mundo vem te visitar, todo mundo vem se preocupar com 

você [...] deixa eu te ajudar, deixa eu fazer [...] é a união! Entendeu? É a união! “(P1) 

“...que desde quando eu vim pra aqui, tem muitos conhecidos aqui...” (P5) 

 

 “Meu sonho era estar mexendo com isso, algum lazer pros idosos, não tem lazer nenhum, até mesmo eu 

estar pegando eles, fazendo um piquenique sabe, um passeio. Ir para um lugar diferente, sair dessa rotina, 

dessa maresia, não tem nada!” (P1) 

  

“Aqui a gente não tem um lugar pra caminhar... não tem um lugar de lazer; as crianças também não 

têm”(P7). 

 

 “ Nós acompanhamos com a Associação! É todo um processo pra fazer aquilo ali. É tudo muito bem, muito 

bem assim... administrado pela prefeitura, a Urbel é que faz a remoção das casas, das famílias”.  (P6).  

 

“Eu praticamente só atravesso a rua pra vim pra cá. A partir do momento que eu mudei pra cá eu já senti a 

diferença. Questão de qualidade de vida. [...] eu ficava horas no trânsito. [...] agora, eu falo: eu tropeçar ali 

não me incomoda tanto. Eu levanto... [...] mas porque eu trabalho e moro no mesmo lugar, coisa que pra 

mim é inédita. (P10) 

 

Aspectos relacionados à participação na vida do bairro e pertencimento foram expressos 

através de relatos sobre o desejo de melhora, a solidariedade, a união, o respeito e o capital 

social.  
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DISCUSSÃO 

 

Os entrevistados se mostraram muito conscientes de seu cotidiano ao conversarem sobre a 

mobilidade no local e os problemas vividos. Com relação à Topografia, o território avaliado 

neste trabalho é extremamente acidentado, sendo que estas característica podem influenciar a 

mobilidade e a circulação urbana9.  

 No aglomerado existem muitos morros, e como alternativa aos mesmos, alguns preferem os 

becos. No entanto, em alguns deles existem muitos degraus. Para alguns entrevistados, a idéia 

de, a todo momento ter que subir ou escalar algo, é penosa. 

 

O local foi ocupado sem planejamento e as construções foram surgindo de acordo com a 

necessidade. Assim construíram-se as escadas, que permitem acesso até entre partes do bairro, 

mas sem um padrão. Escadas são consideradas fatores de risco para acidentes, como quedas, 

que podem afetar a pessoa acidentada, sua família, a comunidade, o serviço de saúde e 

outros16.  

 

Além disso, o local estudado coloca-se como preditor de quedas, já que ali coexistem fatores 

de risco (escadas/morros e ausência de espaço para atividade física) o que aumenta a chance 

destas ocorrências, sobretudo se a mobilidade individual já estiver comprometida17. O uso da 

bengala (purretinho), citado por um dos entrevistados foi alternativa para facilitar o 

deslocamento. De fato, esse dispositivo é utilizado tanto como coadjuvante em reabilitação 

fisioterapêutica, como para ajudar na segurança dos deslocamentos para alguns indivíduos18.   

 

Para enfrentar as consequências das quedas, alguns apelam para a ajuda de outros, por vezes 

com custo para o acidentado ou, sem alternativas, permanecem em restrição ao domicílio, em 
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outras palavras, com privação de sua liberdade. É o caso do morador que relata não sair mais 

desacompanhado, após sofrer queda em uma escada. Por um problema de acessibilidade 

relacionada ao espaço público, a mobilidade individual ficou comprometida8.   

 

As vias públicas representam grande parte dos espaços públicos. A falta de escoamento das 

águas de chuva agrava a livre mobilidade pelas calçadas que, ficando inundadas, impedem a 

passagem das pessoas. Moradores relatam que a presença de lixo nas ruas é um agravante 

desta condição, percepção que pode ser confirmada na literatura19.  

 

O lixo urbano é acumulado por várias razões, indo além da falta de educação. A deficiência 

na coleta pública destes resíduos pode ser um destes fatores, mas o lixo como causador de 

alagamentos pode também estar relacionado ao descarte inadequado19.  

 

Segundo Mucellin & Bellini20 “a vivência cotidiana molda padrões comportamentais 

habituais”. Mesmo que o morador tenha consciência do problema que o lixo pode representar, 

muitas vezes este fato se torna um padrão de vida, o que pode levar ao reconhecimento do 

problema, porém, sem a necessária reflexão sobre suas consequências.  

 

O desrespeito de proprietários de veículos, no que se refere ao estacionamento proibido nas 

vias, foi também relatado. Este tipo de ocorrência, entre elas estacionar sobre o passeio, 

configura infração grave, perante o Código de Trânsito Brasileiro (CTB)21. Isto, muitas vezes, 

impõe ao pedestre caminhar na parte da via destinada ao trânsito de veículos, colocando-o em 

condição de maior vulnerabilidade a acidentes, entre eles os atropelamentos22. Talvez esse 

tipo de atitude/infração fosse coibida por meio de uma fiscalização mais ostensiva pois, 

segundo um morador, a fiscalização é deficiente na área.   
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Entre os aspectos estruturais das vias públicas, a iluminação foi colocada como deficiente, 

principalmente nos becos. Esta percepção está em consonância com diversos documentos de 

orientação, não apenas de abrangência nacional, mas até mesmo em níveis internacionais, que 

reconhecem que a melhoria das condições da iluminação pública contribui para reduzir o risco 

de acidentes, bem como para segurança pessoal 22.   

Ao comentar sobre a iluminação precária, sobretudo em becos, um morador se refere também 

à violência, que não é própria do local, mas sim de toda a população urbana, sobretudo em 

metrópoles brasileiras. 

 

As calçadas compõem a “parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, 

reservada ao trânsito de pedestres”, e os passeios “fazem parte da calçada ou da pista de 

rolamento23”. Neste trabalho, passeios e calçadas serão discutidos como similares, já que o 

principal objetivo a que ambos se destinam é o trânsito de pedestres e acessibilidade. 

 

Em relação às calçadas, foram listados desde sua inexistência em determinados locais, até seu 

estado de conservação e ocupação. Um morador informa que por vezes tropeça, em função de 

irregularidades nas calçadas e outra relata uma queda sofrida por sua filha, em uma calçada 

com degrau.   

 

Machado & Lima13 avaliaram a acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida, 

considerando multicritérios estabelecidos segundo a legislação vigente. Os autores concluíram 

que, quando existe boa acessibilidade há igualdade das oportunidades, independente das 

condições da mobilidade individual. Este conceito é advindo da teoria do “desenho 

universal”, possibilitando a igualdade de oportunidades, prevista no “Estatuto da Pessoa com 

Deficiência24”. Conceitualmente o “desenho universal” prevê ambientes que possam ser 
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indiscriminadamente usados por todas as pessoas, sem a necessidade de qualquer tipo de 

adaptação ou projeto especial, desde sua concepção 24. 

 

A condição observada no local do estudo não atende à norma nacional vigente, para calçadas, 

passeios e vias exclusivas de pedestres, onde os pisos devem ter superfície regular, firme, 

estável e antiderrapante sob qualquer condição e que não provoque trepidação em dispositivos 

com rodas, visando garantir a acessibilidade nesta parte das vias públicas23.  

 

Torna-se um desafio o enfrentamento deste problema, uma vez que o “Código de Posturas” de 

Belo Horizonte determina que, cabe ao proprietário de imóvel, tanto a construção do passeio 

em frente ao mesmo, quanto sua manutenção e conservação. Isto pode ser um dificultador, 

sobretudo em locais onde predominam moradores de baixa renda. Em muitos casos, a calçada, 

vista apenas como uma forma de acesso ao lote, resulta em espaços descontínuos e 

fragmentados. Por outro lado, existem projetos municipais que priorizam a circulação de 

pedestres, como o projeto “Caminhos da Cidade”, incluído no “Programa de Prioridade ao 

Pedestre”, desenvolvido pela BHTRANS. Este projeto propõe soluções para prioridade ao 

pedestre, que incluem o tratamento das áreas de circulação na área central. Mas para as 

demais áreas da cidade, não há programas específicos que estimulem a melhoria e o 

tratamento dos passeios, cabendo aos proprietários essa iniciativa9.  

   

Com relação à segurança relacionada ao trânsito, os moradores relataram o aumento do 

número de veículos no bairro e a ocorrência de congestionamentos. Vários fatores levam uma 

grande parcela da população a adquirir um automóvel. Com o aumento dos veículos, as 

cidades se transformam em cenários de verdadeira imobilidade urbana em razão dos 
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congestionamentos, que resultam também em fortes impactos negativos ao meio ambiente, 

devido aos poluentes emitidos2. 

A inexistência de sinalização em muitos pontos, em especial as que se destinam a assegurar a 

travessia de pedestres foi citada. Sabe-se que é de competência dos órgãos e entidades 

executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, a implantação deste 

sistema que visa, em última instância, possibilitar melhor fluidez no trânsito e garantir a 

segurança de pedestres21.  Belo Horizonte conta com avanços que buscam atender a essas 

normas, porém, a despeito destas iniciativas, ainda há locais que ainda estão muito aquém do 

padrão esperado de sinalização, como na região foco deste trabalho. 

 

Essa deficiente sinalização no território avaliado inclui a ausência de faixas de travessia para 

pedestre que, no Brasil, entraram em vigor há mais de 18 anos21. Mas ainda existem locais 

que não contam com o benefício das mesmas, apesar da presença de trânsito intenso. 

 

O duplo sentido de circulação de veículos também foi apontado como um fator que predispõe 

a ocorrência de acidentes e congestionamentos, segundo a pesquisa. A busca por estratégias 

que visam garantir segurança e melhorar a mobilidade no município é crescente em Belo 

Horizonte, mas as intervenções não acontecem de forma homogênea, em todas as regiões 

desta grande cidade9. Percebe-se que há necessidade de adequações no local do estudo, 

visando mais conforto e viabilizando uma maior e mais segura mobilidade aos pedestres.  

 

A ocorrência de atropelamentos após a pavimentação com asfalto, relatada por moradores, 

está compatível com dados encontrados por Paixão et al25, onde a quase totalidade dos 

acidentes de trânsito (97%) registrados em Boletins de Ocorrência, em Belo Horizonte, no 
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período de seu estudo, se deram em vias asfaltadas, e a maior porcentagem das vítimas fatais 

foram idosos e grande parte delas se encontrava na condição de pedestre. 

 

O excesso de velocidade foi citado nas entrevistas. Sabe-se que um dos principais fatores 

associados aos acidentes de trânsito é o comportamento dos motoristas, como por exemplo, o 

excesso de velocidade. Para muitos deles não há a preocupação em seguir regras pelo bem da 

sociedade, e sua motivação em cumprir as leis, se restringe a não sofrer punições26.  Este fato 

reforça a necessidade de maior fiscalização e punições severas a infratores. Contudo, a 

sociedade precisa ter valores como respeito e cuidado com si próprio e com o outro, como 

pano de fundo das atitudes humanas27.  

 

Ainda em relação à segurança no trânsito, o presente estudo revela que, quando a motocicleta 

se insere no cenário local, a segurança fica ainda mais comprometida. São citados acidentes 

envolvendo este meio de transporte, culminando até mesmo em vítimas fatais. Esta percepção 

é compatível com estudo recente, que registra também elevados custos financeiros 

relacionados aos acidentes de trânsito25.  

 

O estreitamento em determinadas ruas, também foi indicado como um fator complicador para 

a mobilidade urbana na região, especialmente quando há associação entre ser estreita e ter 

mão dupla. Vale ressaltar a importância de projetos que contemplem ações que garantam o 

trânsito seguro, independente da largura das vias22.  

 

Mesmo sem ter relação exclusiva e direta com a mobilidade urbana e, portanto, sem ter 

previamente a intenção de avaliá-la, as relações sociais estabelecidas foram evidenciadas 

neste estudo, através de manifestações sobre capital social e pertencimento.   
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O pertencimento pressupõe o envolvimento com o local, incluindo familiaridade das pessoas 

em relação ao seu contexto. No presente estudo foram relatados aspectos que podem ser 

relacionados com pertencimento, pois expressam a existência de vínculos, identidade, 

solidariedade, cidadania entre outros. Tais sentimentos forram expressados por um 

participante, em sua fala, quando exalta a importância da união que existe entre os residentes 

do local, ou quando as pessoas se propõem a colaborar com um vizinho doente. Esses 

aspectos remetam a conceitos como solidariedade, em uma concepção que prioriza as relações 

humanas, e sentimento de unidade entre as pessoas28.  

 

Outro morador se refere ao local como muito bom de morar, demonstrando vínculo com a 

comunidade onde vive. Este é um indicador de capital social, que estabelece estreita relação 

com o pertencimento e favorece ao empoderamento29. Esta autodeterminação por sua vez, 

implica em um processo integrado à comunidade, favorecendo sua autonomia e facilitando a 

busca por melhores condições de vida,30.  

Observa-se presente nesta população a amizade, participação da comunidade e confiança, 

fatores associados ao capital social31. Este acúmulo de capital social pode atenuar o efeito 

negativo dos fatores socioeconômicos na população e contribuir para a coesão social e o 

pertencimento social. 

 

Falas de participantes registraram a necessidade de melhorias, incluindo aquelas que visam 

facilitar ou mesmo disponibilizar o acesso dos moradores a ações de promoção de saúde, pois 

relatam a falta de um lugar para caminhar, ou mesmo para um lazer. No entanto, estes espaços 

públicos favoráveis à saúde são apontados mais como locais de convivência, onde se pode 

caminhar, fazer um piquenique, conviver, embora o benefício para a saúde venha como 

consequência32. 
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No anseio de um ambiente que possa proporcionar mais qualidade de vida, o presente 

trabalho registrou ainda a busca por alternativas por parte dos participantes da pesquisa, que 

chegam até mesmo a dar sugestões de intervenções locais viáveis, como um grande mercado 

regional que pudesse abrigar os vendedores ambulantes que ocupam as calçadas, a exemplo 

do que foi feito no centro de Belo Horizonte. Suas sugestões demonstram que eles 

vislumbram um território mais humanizado. Ademais, sugestões propostas pelas pessoas em 

seu contexto, podem superar até mesmo as sugeridas por técnicos, que atuariam como 

mediadores de sua implementação30. 

 

A exemplo do local do estudo, por um lado sabe-se que há crescentes dificuldades entre e 

dentro dos países, incluindo enormes disparidades de oportunidades, riqueza e poder. Por 

outro, entende-se que todas as pessoas devem desfrutar de um padrão básico de vida, 

inclusive por meio do sistema de proteção social33.   

 

Considerando as diversidades e singularidades do aglomerado deste estudo, e respeitando sua 

topografia, cultura, anseios e outros, espera-se que estratégias possam ser desenvolvidas, que 

incorporem ações viáveis. Como exemplo citamos as iniciativas relacionadas ao movimento 

Cidades Saudáveis e Cittá Slow, cujos princípios visam a adoção de estilos de vida saudáveis, 

e onde as cidades devem atuar como locais potenciais para a ocorrência de interação social34. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A motivação inicial deste estudo partiu de um fato real, ocorrido quando uma das autoras, em 

atividade profissional na Equipe de Saúde da Família percebeu a interferência da mobilidade 

urbana no acesso aos serviços de saúde, para além do atendimento clínico, exacerbando 

limitações pessoais existentes.   

 

Ao realizar este estudo, os autores observaram que muitos fatores influenciam de forma 

negativa a mobilidade urbana. Existe precariedade nas condições para mobilidade, sobretudo 

para os pedestres, mas observou-se a possibilidade de mudanças a partir da própria 

comunidade. 

 

Muitos fatores podem colocar em risco até mesmo a integridade física dos moradores, como 

vias públicas com trânsito muitas vezes maior do que sua estrutura poderia suportar, ou mal 

iluminadas; calçadas com irregularidades ou piso inadequado, estreitas ou mesmo 

inexistentes; trânsito sem segurança, acidentes fatais. No entanto, observou-se entre os 

entrevistados, uma procura por melhora, instrumentalizados por valores como solidariedade, 

união e respeito.   

 

Está possibilitado o caminho para as transformações. Intervenções poderão ser feitas, com a 

participação da população, envolvendo a Associação de Moradores, promovendo a inclusão 

social e garantindo a igualdade de oportunidades a todos e visando o acesso universal aos 

espaços públicos. É preciso garantir este direto instrumental para que outros direitos sejam 

assegurados.  
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A população local deseja uma mobilidade com segurança, espaços públicos adequados, 

agradáveis e humanizados: um bairro mais humano para o ser humano. Que esta humanização 

possa ser construída, transpondo qualquer fronteira e beneficiando, além dos moradores do 

território deste estudo, os milhões de indivíduos no mundo, a quem foi negada, senão por toda 

a vida, em determinado período dela, a sua dignidade. 
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6 COMENTÁRIOS FINAIS 

 

Este estudo representa a consagração de uma trajetória pessoal  e profissional, em que 

aspectos relacionados à mobilidade foram determinantes  nas minhas escolhas de vida. 

Inicialmente para ter acesso a educação, uma vez que eu era moradora de área rural e a 

disponibilidade de acesso  às escolas era um desafio maior que o atual, enfrentado nessas 

regiões.  

 

Tentar intervir em situações similares, a partir da constatação de que ainda hoje, pessoas têm 

suas vidas permeadas por fatores relacionados à mobilidade urbana, uma vez que estudamos o 

tema em uma área urbana,  e vislumbrando buscar melhorias para esta população, é muito 

gratificante.  Buscar intervenções que contemplem os anseios dos moradores do aglomerado 

deste estudo, que convivem com a ausência de espaços públicos favoráveis à saúde, é de 

extrema importância.   

 

Tal fato foi relatado por alguns entrevistados, com consternação, pois eles gostam de morar 

ali, eles querem melhorar a condição do local, pois ali é o bairro de onde tanto gostam. É bom 

morar ali e é bom porque que tem tudo perto, porque tem tanta gente de bem, tem famílias, 

tem crianças, tem serviços de assistência à saúde! E é este bairro que eles sonham em 

melhorar, para que possam ter também um local de lazer para idosos e para crianças, um lugar 

onde possam andar, onde pelo menos possam passear e se distrair, fazer uma caminhada, 

quem sabe. Mas uma caminhada sem medo dos carros, sem passar perto de acúmulos de lixo! 

Querem o seu bairro mais seguro, e quem sabe mais pessoas possam compará-lo àquele 

paraíso do qual fala a Bíblia, como também cita um morador. 

 

Como profissional da área da saúde, reafirmo uma fala realizada na conclusão da graduação, 

em 1989 quando, juntamente com os demais colegas, assumíamos, entre outras coisas: “... o 

compromisso de ver no outro sempre um irmão, com direito como eu, a viver são!” 

 

Em relação a este estudo, esperamos que ele possa contribuir para a evolução da ciência. Para 

isto foi feito de maneira cuidadosa e criteriosa, para que se torne uma produção cientifica 

consultada e lida. Desta maneira poderá estimular outros pesquisadores e profissionais 

atuantes no cuidar a se preocupar com questões ambientais, fatores associados ao processo 

saúde doença, para melhoria da saúde e qualidade de vida de todos. 
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E acreditamos ainda, que resultados poderão contribuir na formulação de estratégias que 

visem promover adequações na região, uma vez que a população se mostrou consciente de 

onde são necessárias as intervenções, e demonstram participação social .  

 

A mobilidade urbana é um direito de todo cidadão e considerado um direito instrumental. Se 

ele for garantido, permitirá a conquista de outros direitos.  
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7 PRODUTO TÉCNICO 

 

IMPLANTAÇÃO DO PROJETO SALA DE ESPERAEM UMA UNIDADE BÁSICA 

DE SAÚDE DE BELO HORIZONTE: garantindo a mobilidade para garantia de outros 

diretos 

 

 

O Centro de Saúde Carlos Renato Dias está desenvolvendo o projeto sala de espera, local 

onde as pessoas aguardam atendimento em serviços de saúde, e importante espaço para 

divulgação de informações sobre temas relevantes para os usuários desses serviços. O projeto 

aqui apresentado tem o objetivo de estabelecer um programa de informações de interesse em 

saúde e qualidade de vida, dirigido aos usuários deste Centro de Saúde.  

 

O Ministério da Saúde preconiza, que a ambiência, em estabelecimentos de saúde, espaço de 

encontro entre sujeitos, deve atuar facilitando a  capacidade de ação e reflexão das pessoas, e 

a construção do espaço deve propiciar a possibilidade do processo reflexivo, garantindo a 

construção de ações a partir da integralidade e da inclusão, na perspectiva da equidade. 

 

O projeto está sendo desenvolvido em etapas:  

1. adequação no espaço físico: esta etapa está sendo desenvolvida, em fase de conclusão;  

2. elaboração de temas a serem abordados na sala de espera: em fase de discussão. Em 

função do estudo finalizado, a proposta é iniciar discutindo dificultadores para a 

mobilidade na área de abrangência do centro. As abordagem deverão ter um caráter 

participativo, procurando abranger uma reflexão sobre a vida com qualidade, 

enfatizando ações positivas sob seu controle. Um segundo tema abrangeria questões 

relacionadas ao lixo. Um resgate da história do Barreiro deverá fazer parte do enfoque 

cultural, pretendido para o espaço. E poderá ser o tema norteador das discussões.  Os 

temas serão organizados para atividades mesias, sendo 12 temas no ano.   

3. Avaliação- após seis meses a iniciativa será avaliada e mantida ou reimplementada.  O 

Centro de Saúde já conta com uma avaliação de seus serviços, em formulário próprio, 

e este conterá também espaço para avaliação do projeto, que atua na Atenção Primária, 

porta de entrada principal dos indivíduos aos serviços de saúde. Poderão ser realizadas 

enquetes com os usuários, acerca dos temas abordados, buscando avaliar a percepção 

dos mesmos sobre os assuntos discutidos 
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O projeto tem inicio previsto para  fevereiro de 2016. A ação foi apresentada à Comissão 

Local de Saúde, em reunião ordinária, tendo sua aprovação. O profissional do Programa 

“Posso Ajudar”, fará uma chamada inicial, orientando as pessoas sobre o projeto. 

 

Considerando que iniciativas como esta, possam favorecer o empoderamento das pessoas, 

acredita-se que ela venha contribuir para o exercício da cidadania, visando uma melhor 

qualidade de vida para os brasileiros, e uma maior dignidade como seres humanos. 

 

Palavras Chave-sala de espera; promoção de saúde; intersetorialidade 
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